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JORNAL A GAZETA

Ordem é evitar problemas

Todas as empresas que têm contrato com o governo do Estado, seja através de licitação ou por terceirização, estão passando por um pente fino da Controladoria Geral do Estado (CGE), órgão da Auditoria Geral do Estado (AGE), criada pelo governador Silval Barbosa (PMDB) no final do ano passado através de lei aprovada pelos deputados estaduais. Estes contratos, se ficarem constatadas pendências, podem sofrer um processo administrativo e até chegar à Justiça para se evitar

que o não cumprimento das demandas levem à punição das empresas e à proibição das mesmas de contratarem com o Estado.

Durante a posse do novo secretário de Educação do Estado, Ságuas Moraes, o governador Silval Barbosa (PMDB) informou que todas as secretarias e órgãos  públicos estão obrigados a realizar levantamento da situação contratual de obras, serviços e materiais permanentes e remetê-los à Controladoria Geral do Estado (CGE) para as devidas providências. “Não podemos admitir mais que empresas participem de licitações sem condições financeiras e estruturais mínimas, que durante a execução das ações acabem levando à paralisação das atividades para o qual foram contratados. O Estado não pode absorver prejuízos desta natureza”, disse o governador Silval Barbosa, lembrando que rodovias estão paralisadas, escolas têm prédios inacabados, como do município de Campo Novo do Parecis, que

está há mais de um ano sem conclusão.

O secretário-auditor geral do Estado, José Alves Pereira Filho, pontuou que não

são apenas obras que têm problemas, citando o exemplo de uma empresa sob investigação que ganhou licitação para fornecimento de papel de determinada gramatura (espessura) e entregou material com especificação técnica diferenciada, o que levou ao aumento na perda dos papéis, a quebrar impressoras e a outros prejuízos que terão que ser ressarcidos.

“Existem obras em que as empreiteiras abandonaram a execução das mesmas

por falta de condições, ou seja, abaixaram o preço para poder vencer a licitação e depois viram que com a proposta oferecida não há como fazer a obra e o prejuízo da empresa seria líquido e certo”, disse José Alves Pereira Filho.

A ex-secretária de Educação e secretária-adjunta, Rosa Neide Sandes, informou que os processos licitatórios e obras da Seduc que tiveram problemas foram todos no campo da iniciativa privada, ou seja, “o Tribunal de Contas do Estado apontou na apreciação das contas da Secretaria de Educação a lisura dos processos licitatórios e das obras, remetendo a responsabilidade por falhas para as empresas que serão acionadas pelo Estado para ressarcirem os prejuízos causados ao erário público e à sociedade mato- grossense”, frisou.

Já o novo secretário disse que a ordem do governador Silval Barbosa será cumprida com agilidade, pois os prejuízos são da sociedade que não pode padecer da falta de

atendimento das autoridades que muitas vezes estão presentes, mas acabam prejudicadas por causa de terceiros como empreiteiras que ganham licitações sem condições de executar as obras.

Estima-se que entre 15 a 25% das licitações tenham algum problema neste  sentido, sendo que já foram detectados casos de empresas que venceram mais de uma licitação em vários órgãos do Estado.
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OLHAR DIRETO

AGE coordena elaboração dos planos de ação para atender recomendações do TCE

Da Assessoria

A Auditoria Geral do Estado, por meio da Superintendência de Desenvolvimento dos Subsistemas de Controle (SDC), tem coordenado os trabalhos relativos à elaboração dos Planos de Providências referentes às determinações realizadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (TCE-MT) no julgamento das contas de governo de 2010. 

A coordenação do processo pela AGE é um pedido do próprio governador Silval Barbosa e resultará na edição de um caderno contendo todas as ações adotadas pelo Governo do Estado. O documento será remetido ao TCE e Ministério Público de Contas para ciência e acompanhamento. 

Ao longo dos meses de setembro e outubro deste ano, várias reuniões foram conduzidas pela AGE com os diversos órgãos envolvidos com os apontamentos realizados pelo Tribunal de Contas no Parecer 05/2011, que teve como relator o auditor substituto de conselheiro Luiz Henrique Lima.

O parecer, que recomendou à Assembleia Legislativa a aprovação das Contas de Governo do exercício de 2010, elencou alguns itens que necessitavam ser aperfeiçoados, como é o caso da imperatividade de adoção do Funprev como fundo previdenciário único dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário de Mato Grosso.

Neste sentido, ficou sob responsabilidade de cada secretaria ou entidade envolvida a responsabilidade pela elaboração dos respectivos Planos de Providências em relação à sua área de negócio. Os documentos editados por cada órgão devem trazem, de modo claro e sucinto, os apontamentos realizados pelo TCE, as causas de todas as inconsistências, as medidas a ser adotadas pela administração visando a regularidade do procedimento, os prazos e ainda os responsáveis pela condução dos trabalhos.

“É isso que o Tribunal de Contas quer de nós. Que adotemos medidas para resolvermos os problemas”, destaca o secretário adjunto de Auditoria, Emerson Hideki. Segundo ele, a adoção de providências demonstra o comprometimento do Poder Público e do próprio gestor com a melhoria da administração, pautada nos princípios de economicidade, eficiência e efetividade das ações desenvolvidas.

“O Governo de Mato Grosso demonstra, assim, que está comprometido não só com a correção das inconsistências apontadas pelo Tribunal no julgamento das contas de 2010, mas também que busca incessantemente o aperfeiçoamento da gestão pública interna, com foco na melhoria dos serviços prestados à população por meio de suas políticas públicas”, salientou o auditor geral do Estado, José Alves Pereira Filho.

PRECAUÇÕES

Conforme salienta Hideki, é importante frisar que a inércia por parte do gestor pode ser considerada pelo TCE como um agravante, ensejando a aplicação de multas e sanções aos responsáveis, a reprovação das Contas de Gestão da unidade pela qual responda e, até mesmo, a emissão de parecer contrário à aprovação das Contas Anuais do Governo do Estado se, eventualmente, o problema for de grande relevância e reincidente. 
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03/11/2011

O DOCUMENTO

Começa nesta 2ª o XIV Simpósio de Auditoria de Obras  

Da Assessoria 

Começa na próxima segunda-feira, dia 7, o 14º Simpósio Nacional de Auditoria de Obras Públicas (XIV SINAOP). Até sexta-feira, dia 11, profissionais e servidores de órgãos públicos municipais e estaduais que atuam no controle e fiscalização, assim como na gestão e execução de obras públicas, estarão no Centro de Eventos do Pantanal debatendo sobre o tema. Os cinco dias de evento serão transmitidos ao vivo pelo Portal do TCE-MT (www.tce.mt.gov.br). 

Sediado este ano em Cuiabá, o SINAOP é o mais importante encontro anual de produção técnica e científica em auditoria em obras públicas no Brasil. Os SINAOPs são eventos organizados pelo Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas (IBRAOP). Esta edição tem a parceria do Tribunal de Contas de Mato Grosso. A temática da 14ª edição é “Planejamento de obras e sustentabilidade como base para políticas públicas”. 

O XIV contará com a apresentação de 15 artigos científicos e nove conferências, sendo que cinco delas serão apresentadas durante a 2ª Oficina Internacional – que ocorrerá em paralelo ao Simpósio. 

Além de representantes de órgãos públicos de Mato Grosso, o SINAOP terá a presença de auditores (servidores e dirigentes que atuam no controle e fiscalização) de órgãos como os Tribunais de Contas de todo o Brasil, Controladorias da União, de Estados e de municípios, unidades de controle interno, servidores da Polícia Federal etc 

Além de acompanhar artigos técnico-científicos nacionais, os participantes do XIV SINAOP e da 2ª Oficina Internacional terão a oportunidade de compartilhar dos procedimentos de autoria de obras públicas adotados por instituições de controle de diversos países da Europa e da América Latina, informou no documento o presidente do TCE, conselheiro Valter Albano.
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Contas da Câmara de Cocalinho estão irregulares  

Da Assessoria 

O Tribunal de Contas reprovou as contas anuais de gestão da Câmara de Cocalinho, relativas ao exercício de 2010, sob gestão de Flávio Mendes dos Santos. O julgamento aconteceu na sessão plenária do dia 27 de setembro, e teve como relator o conselheiro José Carlos Novelli. 

Foram identificadas pela equipe técnica sete irregularidades, sendo duas gravíssimas e cinco graves durante o período analisado. Entre os principais motivos para a reprovação está o excesso de despesas com folha de pagamento, que foi de 73%, ultrapassando o limite legal de 70%. Em voto, Novelli também destacou que como uma das irregularidades graves está a reincidência referente ao não aperfeiçoamento do controle interno da Câmara. 

O gestor terá que restituir o equivalente a 55,46 UPF ( R$ 1.998.22), referente ao pagamento de subsídios ao presidente de Câmara municipal, em desacordo com a Constituição Federal. No que diz respeito à liquidação de despesa sem documentação que comprova a realização da prestação de serviço ou entrega de nota fiscal, Flávio Mendes deverá devolver R$ 528.56, correspondente a 14,67 UPF. 

Além disso, o Pleno aplicou multa no total de 140 UPF (R$ 5.044.20), referente a falhas vinculadas aos limites constitucionais de gastos com o Poder Legislativo e com os gastos com a folha de pagamento; atraso no envio das informações do sistema Aplic, entre outros. 

Foi determinado ao gestor que promova a adequação do orçamento e dos gastos com folha de pagamento da Câmara ao percentual Constituição Federal e envie, no prazo e de forma correta, as informações obrigatórias ao TCE. Já as recomendações são para que os limites constitucionais sejam observados; as Leis de Responsabilidade Fiscal e de Licitações sejam cumpridas e por fim para que o Sistema de Controle Interno seja aprimorado.
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Começa nesta segunda o XIV Sinaop  

Da Redação 

Começa nesta segunda-feira, dia 7, o 14º Simpósio Nacional de Auditoria de Obras Públicas (XIV SINAOP). Até sexta-feira, dia 11, profissionais e servidores de órgãos públicos municipais e estaduais que atuam no controle e fiscalização, assim como na gestão e execução de obras públicas, estarão no Centro de Eventos do Pantanal debatendo sobre o tema. Os cinco dias de evento serão transmitidos ao vivo pelo Portal do TCE-MT (5ôo.tce.mt.gov.br). Clique aqui e acesse a programação completa. 

Sediado este ano em Cuiabá, o SINAOP é o mais importante encontro anual de produção técnica e científica em auditoria em obras públicas no Brasil. Os SINAOPs são eventos organizados pelo Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas (IBRAOP). Esta edição tem a parceria do Tribunal de Contas de Mato Grosso. A temática da 14ª edição é “Planejamento de obras e sustentabilidade como base para políticas públicas”. 

O XIV contará com a apresentação de 15 artigos científicos e nove conferências, sendo que cinco delas serão apresentadas durante a 2ª Oficina Internacional – que ocorrerá em paralelo ao Simpósio. 

Além de representantes de órgãos públicos de Mato Grosso, o SINAOP terá a presença de auditores (servidores e dirigentes que atuam no controle e fiscalização) de órgãos como os Tribunais de Contas de todo o Brasil, Controladorias da União, de Estados e de municípios, unidades de controle interno, servidores da Polícia Federal etc 

Além de acompanhar artigos técnico-científicos nacionais, os participantes do XIV SINAOP e da 2ª Oficina Internacional terão a oportunidade de compartilhar dos procedimentos de autoria de obras públicas adotados por instituições de controle de diversos países da Europa e da América Latina, informou no documento o presidente do TCE, conselheiro Valter Albano.
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Assembleia adia audiência pública para debater incentivos fiscais em MT  

Da Redação 

No próximo dia 17 de novembro às 14h será debatido a importância dos incentivos fiscais na Assembléia Legislativa. 

A audiência que tem como autor o deputado Carlos Avalone(PSDB) tem como intenção explicar o que são os incentivos, como funcionam e a necessidade de se ampliar os benefícios de maneira igual. 

“Acho que os incentivos fiscais devem ser discutidos e entendidos. Por isso proponho essa audiência com a participação do presidente do Tribunal de Contas Conselheiro Valter Albano, o conselheiro Luiz Henrique, representantes da Federação das Indústrias, os secretários de Indústria e Comércio Pedro Nadaf e de Fazenda Edmilson Santos e meus colegas parlamentares como Dilmar e Percival que sempre usam o plenário para falar do assunto”, afirmou Avalone. 

A intenção de Avalone é de fato discutir o assunto que considera muito importante e fundamental para trazer empresas para o Mato Grosso. 

Os incentivos fiscais em Mato Grosso começaram na época em que Dante de Oliveira era governador, onde ele buscava atrair empresas para o Estado. Então foram criados muitos projetos que beneficiavam toda a cadeia produtiva dentro do que Mato Grosso tem de forte em produção. “Atraímos empresas que eram beneficiadoras de arroz, milho, soja. 

Com programas de incentivo como Pró-madeira, Pró-café, Pró-arroz e outros, o Estado começou a se estruturar e cada incentivo fiscal dado a uma empresa, parte do que não era recolhido para o ICMS era destinado para o Fundeic que garantia recurso para ajudar os pequenos produtores e comerciantes. O valor do crédito era de até R$ 30 mil. 

“Precisamos retomar a discussão dos incentivos fiscais para pararmos de ser apenas um Estado produtor de matéria-prima, mas para atrair mais empresas para o Estado e ajudar a desenvolver os municípios”, completou Avalone. 

A audiência que antes fora divulgada como dia 11, teve que ser mudada por conflito de agenda dos participantes.
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RD NEWS

Após cinco meses, Rosa Neide rebate nota 4 atribuída por Riva

Laura Nabuco

Livre do peso de comandar a maior pasta do Governo, a ex-secretária de Educação Rosa Neide Sandes (PT) aproveitou a solenidade em que transferiu seu cargo para o companheiro de partido Ságuas Moraes para "desengasgar" a resposta sobre as críticas feitas pelo presidente da Assembleia José Riva (PSD) à respeito de seu desempenho. "Nesses dois anos ele (Riva) nunca esteve na Seduc. De certo acompanhou tudo da própria Assembleia", alfineta a petista.

Desde o início do segundo semestre que a Seduc e a atuação de Rosa Neide são alvo de Riva. O cacique foi o autor do requerimento que instaurou uma auditoria na pasta e chegou a dar nota 4 para o desempenho da petista. Para ele, a secretaria deveria ser comandada por alguém considerado acima da média, que se tornasse uma referência para o Palácio Paiaguás. Nos bastidores comenta-se que o cacique do PSD sonhava em indicar o sucessor dela, mas o PT se organizou e não perdeu o comando da Seduc.

Após um longo silêncio, Rosa Neide afirma não estar interessada na pontuação atribuída por Riva. "Não é a nota dele que eu quero, mas a dos alunos", alfineta. A agora secretária-adjunta de Integração ainda garante que a auditoria não foi motivada por nenhuma denúncia específica. Segundo ela, a Assembleia solicitou a documentação de todas as licitações realizadas no período em que esteve à frente da pasta. "Nunca tivemos problema nenhum, o auditor do TCE, inclusive, ressaltou que nossos certames são impecáveis", enfatiza.

A auditoria foi proposta em março para fiscalizar as construções e reformas em escolas estaduais. O pedido foi motivado por denúncias de que enquanto obras quitadas estavam paralisadas outras, que ainda não haviam sido pagas, já estavam em fase de conclusão. Rosa Neide argumenta que os problemas são causados por empresas que vencem o certame, mas não têm condições de tocar o empreendimento. "Mesmo quando você barra a empresa na licitação elas recorrem à Justiça, o que deixa o processo ainda mais lento", justifica.
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CURTINHAS

Câmara demite mais de 100

O retorno do feriado prolongado não foi alegre para cerca de 100 funcionários da Câmara de Cuiabá. Cumprindo a sua promessa de enxugar a folha, o presidente Júlio Pinheiro (PTB) exonerou os contratados, todos ligados aos gabinetes da presidência e de alguns vereadores. Apesar de terem sido avisados com antecedência, o clima entre os servidores era de enterro, com muitas lamentações e “chororo”. Pinheiro, por sua vez, avisa que novos cortes acontecerão. Muitas das vagas serão preenchidas após realização de concurso público no final do mês, atendendo à determinação do TCE.
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24 HORAS NEWS

Vereador sugere que “interesses espúrios” mantêm Eder na Secopa 

Izabela Andrade 

24 Horas News

Para o vereador Edivá Pereira Alves (PSDB), presidente da Comissão Especial de Acompanhamento e Fiscalização das Obras da Copa do Pantanal de 2014, definitivamente o secretário Extraordinário da Copa, Eder Moraes é “persona non grata” no legislativo cuiabano. O parlamentar aproveitou a visita do secretário Extraordinário de Acompanhamento de Logística Intermodal de Transportes, Francisco Vuolo, para desferir críticas ao comandante da Secopa. 

“Só o governador insiste neste rapaz (Eder Moraes), não sei qual é o nível de comprometimento entre eles. Há tanta gente competente para fazer esse trabalho e gastar esses R$ 2 bilhões de maneira correta”, disse o vereador que sugere a troca de comando da extinta Agecopa, hoje Secopa, por falta de honestidade e respeito do gestor. 

A rigor, o tucano acusa a Secopa de falta de objetividade e de maquiar informações para a comissão da qual é presidente. Para ele, falta autonomia do governador Silval Barbosa (PMDB) em gerir as questões pertinentes ao mundial. “Não tem como entender como este secretário ainda está no cargo. Será que ele segura o rabo do governador?”, disparou. 

De acordo com Edivá Alves a insatisfação com o Eder Moraes é generalizada, e as constantes denúncias colocam a prova à credibilidade do secretário. Diante disto, o tucano sugere que há interesses espúrios no que tange administração dos recursos da Secopa. 

“São escândalos, mais escândalos. Há cobranças do Ministério Público do Tribunal de Contas, do CREA, da comissão da Câmara, enfim generalizou a insatisfação com a presença dele”, pontuou o tucano que diante da falta de informações, já sinaliza uma possível extinção da comissão da Câmara, por falta de cooperação da Secopa. 

Mais uma vez, o vereador que até recentemente foi presidente da Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes de Cuiabá, cobrou explicações da Secopa quanto ao cronograma das obras de mobilidade urbana, licitações, gestão dos recursos e principalmente o projeto do Veículo Leves Sobre Trilhos (VLT) – modelo de transporte modal intermunicipal para a Copa do Mundo de 2014.
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CIRCUITO MATO GROSSO

AGE coordena elaboração dos planos de ação e atende TCE 

A Auditoria Geral do Estado, por meio da Superintendência de Desenvolvimento dos Subsistemas de Controle (SDC), tem coordenado os trabalhos relativos à elaboração dos Planos de Providências referentes às determinações realizadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (TCE-MT) no julgamento das contas de governo de 2010.

A coordenação do processo pela AGE é um pedido do próprio governador Silval Barbosa e resultará na edição de um caderno contendo todas as ações adotadas pelo Governo do Estado. O documento será remetido ao TCE e Ministério Público de Contas para ciência e acompanhamento.

Ao longo dos meses de setembro e outubro deste ano, várias reuniões foram conduzidas pela AGE com os diversos órgãos envolvidos com os apontamentos realizados pelo Tribunal de Contas no Parecer 05/2011, que teve como relator o auditor substituto de conselheiro Luiz Henrique Lima.

O parecer, que recomendou à Assembleia Legislativa a aprovação das Contas de Governo do exercício de 2010, elencou alguns itens que necessitavam ser aperfeiçoados, como é o caso da imperatividade de adoção do Funprev como fundo previdenciário único dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário de Mato Grosso.

Neste sentido, ficou sob responsabilidade de cada secretaria ou entidade envolvida a responsabilidade pela elaboração dos respectivos Planos de Providências em relação à sua área de negócio. Os documentos editados por cada órgão devem trazem, de modo claro e sucinto, os apontamentos realizados pelo TCE, as causas de todas as inconsistências, as medidas a ser adotadas pela administração visando a regularidade do procedimento, os prazos e ainda os responsáveis pela condução dos trabalhos.

“É isso que o Tribunal de Contas quer de nós. Que adotemos medidas para resolvermos os problemas”, destaca o secretário adjunto de Auditoria, Emerson Hideki. Segundo ele, a adoção de providências demonstra o comprometimento do Poder Público e do próprio gestor com a melhoria da administração, pautada nos princípios de economicidade, eficiência e efetividade das ações desenvolvidas.

“O Governo de Mato Grosso demonstra, assim, que está comprometido não só com a correção das inconsistências apontadas pelo Tribunal no julgamento das contas de 2010, mas também que busca incessantemente o aperfeiçoamento da gestão pública interna, com foco na melhoria dos serviços prestados à população por meio de suas políticas públicas”, salientou o auditor geral do Estado, José Alves Pereira Filho.

PRECAUÇÕES

Conforme salienta Hideki, é importante frisar que a inércia por parte do gestor pode ser considerada pelo TCE como um agravante, ensejando a aplicação de multas e sanções aos responsáveis, a reprovação das Contas de Gestão da unidade pela qual responda e, até mesmo, a emissão de parecer contrário à aprovação das Contas Anuais do Governo do Estado se, eventualmente, o problema for de grande relevância e reincidente.

Assessoria de Comunicação – Auditoria Geral do Estado de Mato Grosso
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PÁGINA ÚNICA

AL quer assegurar recursos para as políticas sociais no PPA

RIVA DEFENDE QUE ORÇAMENTO PARA PROJETOS NÃO SEJA CONTINGENCIADO

Assessoria

Aprovar um dispositivo para que recursos destinados no Orçamento Geral do Estado aos programas e projetos para crianças e adolescentes não sejam contingenciados. Essa foi uma das sugestões apresentadas pelo presidente da Assembleia Legislativa, deputado José Riva, durante audiência pública que discutiu investimentos no segmento para os próximos quatro anos, na quinta-feira (27), em Cuiabá, conforme prevê o Projeto de Lei 447/2011, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2012-2015. 

“Essa é uma área que vai ter tratamento diferenciado”, garantiu Riva. Ele sugeriu a inserção do programa Parlamento Mirim nas câmaras municipais. Os participantes receberão noções sobre o Estatuto da Criança e Adolescente – ECA. Também convidou os participantes para as duas audiências do OGE, que acontecerão nos dias 9 e 16 de novembro, às 14 horas, no Auditório Milton Figueiredo. Destacou o parecer favorável sobre a proposta que prevê direitos trabalhistas aos conselheiros tutelares, como o direito a férias e 13º salário. O conselheiro do Tribunal de Contas do Estado, Antonio Joaquim pediu vistas do projeto. 

Riva defendeu a necessidade de mudar o foco do orçamento às políticas públicas que atendam a demanda. “A audiência serviu para nortear as prioridades no orçamento, especialmente, garantindo recursos para a ressocialização de menores que estão em conflito com a lei. Queremos mais investimentos nos programas sociais”. 

Representante da Promotoria da Defesa da Criança e Adolescente, promotor de Justiça José Antônio Borges, ressaltou a peculiaridade da iniciativa por apontar como prioridade o setor, já que as ações serão efetivadas se estiverem previstas no orçamento. “É uma questão de saúde pública. Mato Grosso também precisa garantir recursos para o hospital da criança, que já tem o projeto pronto. Nossas crianças não têm atendimento específico”. 

Na oportunidade, o secretário de Estado de Planejamento – Seplan, José Gonçalves Botelho do Prado e o superintendente da pasta, Nilson Antônio Batista, apresentaram detalhes do PPA 2012-2015, reforçando a preocupação do Governo em investir na política social. “O PPA foi elaborado de acordo com o planejamento de longo prazo dentro do plano de governo”, explicou Prado. Segundo eles, foram considerados três itens: revisão do plano de longo prazo; alteração metodológica do PPA do Governo Federal e a redução do número de programas e metas mais estratégicas.

REDE CIDADÃ – A Rede Cidadã também se fez presente em audiência pública. É um programa mantido pelo Governo do Estado com a contrapartida do Governo Federal. A rede atende na área esportiva 586 crianças e adolescentes em Cuiabá e mais 300 na área cultural, todos na faixa etária de 15 a 29 anos. Também está presente em Rondonópolis e Nova Olímpia e já tem um convênio assinado de R$ 3 milhões para atender mais 12 municípios. Isto sem contar com as 19 prefeituras que já manifestaram interesse. 

“Precisamos efetivar as propostas para atender também os cidadãos que estão lá na ponta onde a carência é ainda maior. Precisamos de gestão”, destacou a coordenadora da Rede Cidadã, tenente-coronel da Polícia Militar Zózima. Ela conta que diariamente é feito o acompanhamento dessas crianças e adolescentes. E dependendo da vulnerabilidade, a atenção é estendida às famílias. Além disso, a Rede Cidadã tem um planejamento para ser implantado em todo o estado. “Mas, isso depende da ação conjunta dos poderes constituídos”.

A secretária-adjunta de Estado de Direitos Humanos, Vera Araújo, lembrou a situação dos centros de ressocialização. Também anunciou que há previsão de recursos para as comunidades terapêuticas, que estiverem devidamente regularizadas. Elas atuam na recuperação de dependentes químicos.
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REPÓRTER NEWS

PGE confirma parecer favorável à dispensa de licitação para “Land Rovers” com base em certificado do Exército

A Procuradoria Geral do Estado (PGE) confirmou ter dado parecer favorável à inexigibilidade de licitação no processo de aquisição dos 10 Conjuntos Móvel Autônomo de Monitoramento (Comam), equipados com tecnologia russa. A confirmação foi feita hoje (3) pelo procurador geral da PGE, Jenz Prochnow Júnior. 

Ele explicou, em entrevista ao Olhar Direto, que à época a Agência Executora de Projetos da Copa do Mundo de 2014 (Agecopa) apresentou o certificado provisório emitido pelo Exército Brasileiro comprovando ser a Global Tech única empresa fornecedora de tal tecnologia. 

“Analisamos o processo montado pela Agecopa e demos o parecer favorável à inexigibilidade. Foi-nos apresentado o certificado provisório do Exército sobre a exclusividade da empresa em fornecer os equipamentos”, acrescentou, durante a entrevista concedida ao Olhar Direto. 

Sobre os questionamentos feitos pelo Tribunal de Contas do Estado, o procurador preferiu não falar. “Sem comentários”. Mas, na sequência, ele afirmou que o TCE devia não apenas ter mais cautela na hora de analisar o processo, como também levar em consideração a importância do investimento na segurança. 

O relatório, feito pelo auditor Wesley Faria Silva, informa que o documento apresentado pela Agecopa, na época, como um “atestado de exclusividade emitido pelo Ministério da Defesa”, na verdade trata-se de uma solicitação feita pela Global Tech ao Exército para produzir equipamentos móveis destinados à detecção e vigilância de alvos. O pedido foi feito em 5 de dezembro de 2010 e até 22 de agosto deste ano a autorização não havia saído. 

Além disso, o site Hipernotícias revelou com exclusividade um documento enviado pelo Centro de Comunicação Social do Exército que confirma o que já diz o relatório do TCE. Em nota, a entidade assegura que não foi dada autorização para Global Tech a adquirir e/ou produzir equipamentos móveis destinados à detecção e vigilância de alvos.

Prochnow informou ainda que a PGE não participou da elaboração da defesa feita pela Secopa ao TCE. “Foi o gestor quem encaminhou”, afirmou.

Por: Alline Marques

Fonte: Olhar Direto
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Prefeito de São José do Rio Claro terá que restituir R$ 2.400 aos cofres públicos 

As contas anuais de gestão da Prefeitura foram julgadas regulares com determinações legais 

O prefeito de São José do Rio Claro/MT, Massao Paulo Watanabe, terá que restituir aos cofres públicos cerca de R$ 2.400, valor equivalente a 67,07 UPF/MT. A decisão aconteceu na sessão plenária do dia 27 de setembro, onde foi comprovado pela equipe técnica do TCE que foram realizados pagamentos de parcelas contratuais ou outras despesas sem a regular liquidação. As contas anuais de gestão da Prefeitura foram julgadas regulares com determinações legais.

Watanabe ainda foi multado no valor total de R$ 2.056,00 correspondente a 57,70 UPF, por registros contábeis incorretos; despesas irregulares; irregularidades na prestação de contas de diárias e prorrogação indevida de contrato de prestação de serviços.

No julgamento, o relator, conselheiro substituto Luiz Henrique Lima determinou à atual gestão para que promova a cobrança da dívida ativa municipal; observe os trâmites administrativos quando do cancelamento de restos a pagar; aprimore o controle interno relativo à concessão de diárias, controle de frota de veículos e controle de estoque de medicamentos; envie, no prazo e na forma correta, as informações obrigatórias ao TCE e que observe as disposições da Lei de Licitações e Contratos.

Foi alertado que a desobediência às determinações impostas pode provocar a reprovação das próximas contas.

Fonte: Mídia News
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NOTÍCIAS
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Manchetes jornais impressos: 

A Gazeta

- Juiz pede ‘socorro’ às Forças Armadas

- Deputado Eliene é baleado em assalto

- Exército não autorizou compra de Land Rover

- MT recolhe 1% das multas

- Murilo pode ter que devolver R$ 612 mil

- Carne fica até 35% mais cara

- A ‘moda’ dos feirões de imóveis

- Operário e Luverdense abrem duelo

- Ganso e Neymar reforçam Santos

Diário de Cuiabá 

- Deputado Federal é baleado durante tentativa de roubo

- Salários de Ronaldinho estão atrasados

- Operário e Luverdense iniciam final do torneio

- Juiz determina intervenção federal em Mato Grosso

- Cemitérios estão com capacidade esgotada

- Fila de cirurgia não anda no PS de VG

- PMs flagrados com travestis são expulsos

- Câmara questiona a competência de Eder

- Sojicultores experimentam nova técnica

- Governador quer filtrar empresas

- STF mantém regra que elevará o mínimo por decreto presidencial

Folha do Estado

- Deputado Eliene é baleado

- Ex-assessor da AL é suspeito de ajudar quadrilha

- Cuidado, dirigir bêbado no Brasil é crime

- Quatro cidades de fronteira vão receber R$ 3,5 mi

- Tapirapés são ameaçados de morte

- Morte de estudante africano em MT vira missão da Presidência da República

- Ingresso popular da Copa deve custar US$ 30

- Ex-secretários vão responder como réus no escândalo dos maquinários

- Vôlei do Brasil inicia saga rumo à Olimpíada

- De R$ 1,5 bi do 13º salário, R$ 900 mi vão para dívidas

- Henry deixa Saúde e volta à Câmara

- Ságuas assume orçamento de R$ 1,37 bilhão

- Edital é lançado e concorrência será em 48 dias

- Luverdense e Ope iniciam decisão da Copinha hoje

- Inauguração em aeroporto local acontece dia 15

- Preço da cesta básica cai, mas é a 4ª mais cara

Folha de São Paulo

- Grego recua de consulta; Obama cobra ‘corta-fogo’

- Marta retira a candidatura, mas não declara apoio a Haddad 

- Promotoria pede saída de presidente do Metrô de SP 

- Investigado, Agnelo demite cúpula da Polícia Civil no DF 

- Vendas pela internet elevam faturamento de sebos 

- 20 opções de drinks e pratos exóticos 

- MOISÉS NAÍM Europa ignora como América Latina reagiu 

- Cuba autoriza compra e venda de casas na ilha 

- INSS cobra pensão de motorista que provocou viuvez

O Globo

- Grécia decide seu futuro político e econômico na União Europeia hoje

- No DF, Agnelo afasta cúpula da polícia 

- Eduardo Paes põe mais seis mil táxis na cidade

- Sede da UPP do Fallet, em Santa Teresa, é atacada

- Freixo deixa o país para fazer palestras

- Dirigir bêbado é crime, mesmo sem danos

- Juíza manda desocupar reitoria da USP em 24h

- STF manda ficha-suja assumir vaga no Senado 

- MEC entra com ação contra anulação de 13 questões do Enem

- Marta desiste, mas evita declarar apoio a Haddad

- Vasco x Botafogo, no dia 13 será no engenhão

- Corregedora quer regras para eventos de juízes

- Comissão de Anistia vai continuar revisão de indenizações

- Embalagens de ketchup e mostarda contêm até coliformes fecais

JORNAL A GAZETA

Aparte

Na rede

É, as redes sociais da internet viraram mesmo o melhor meio para divulgar movimentos com os mais variados fins. Mas um que tem crescido muito, com destaque, é o movimento contra a corrupção. Estão inclusive convocando para a Marcha Nacional contra a Corrupção, que deve acontecer em todo o país no dia 15 de novembro, quando se comemora a Proclamação da República.

Ausente

A audiência pública que aconteceria hoje em Sinop para discutir o novo Código Florestal Brasileiro foi adiada. Tudo porque o relator da matéria na Câmara dos Deputados, Aldo Rebelo, que viria a Mato Grosso para participar do evento, assumiu recentemente o Ministério dos Esportes e terá que cumprir agenda em outro Estado, junto com a presidente Dilma Rousseff.

Lembrança

Já se vai um ano que o jornalista Clóvis Roberto não está mais neste mundo. Eterno apresentador do Cadeia Neles, um dos programas de maior audiência de Mato Grosso, Clóvis deixou sua marca e comoveu muita gente na sua luta contra um câncer. Ele deixou saudades e a coluna registra aqui uma justa homenagem.

Chama o Exército

Que a situação da Saúde em Mato Grosso é caótica não é mais novidade pra ninguém. Sem solução a curto prazo, a Justiça tenta minimizar o sofrimento de alguns com liminares que nem sempre são cumpridas. Revoltado com a questão, o juiz Gabriel Silveira, da comarca de Juína, diz que a Saúde virou calamidade pública, caso de chamar o Exército. E mais, frisa que o grande problema é a falta de leitos e que vê grandes investimentos em estádios e outras obras enquanto a

Saúde precisa de dinheiro.

Casa da Mãe Joana

O secretário de Estado de Saúde, Pedro Henry, confirmou em nota que voltará à Câmara dos Deputados para poder apresentar emendas ao Orçamento da União 2012. E como se isso fosse a coisa mais normal do mundo, disse que já comunicou a decisão ao governador Silval Barbosa e que voltará depois ao cargo de secretário. No mínimo isso é uma falta de respeito com a população, principalmente em uma pasta tão complicada como a Saúde. Henry não conseguiu acordo com os suplentes sobre as emendas.

Discussão

Será realizado hoje, a partir das 8h, o seminário “Mais e Melhor Justiça Para Todos”, que terá entrada franca no auditório da OAB/MT e discutirá a ampliação e o

aperfeiçoamento dos direitos de defesa e de acesso à Justiça. A Ouvidoria da Defensoria Pública é um dos organizadores.

Poucas & Boas

Muitos veículos de comunicação divulgaram agora o que os leitores de A Gazeta

sabem desde o dia 25 de outubro: o juiz Luís Aparecido Bertolucci recebeu ação civil pública proposta pelo Ministério Público contra os ex-secretários Geraldo de Vitto e Vilceu Marchetti por suposto envolvimento com superfaturamento de R$ 44

milhões na compra de maquinário do programa “MT 100% Equipado”.

A Assembleia Legislativa promove audiência pública no dia 9 para debater a Lei Orçamentária Anual (LOA). A segunda audiência está marcada para o dia 16. Presidente da AL, deputado José Riva, defende o orçamento impositivo. Ele entende que é o melhor caminho para assegurar investimentos previstos. O parlamentar reforçará sua posição na audiência da LOA, estimada em cerca de R$ 13 bilhões.

O governo de Mato Grosso aguarda com apreensão o resultado de relatório finalizado pelo Exército sobre faixa de terra na divisa com o Pará que move disputa dos dois estados na Justiça por área de 2 milhões de hectares. A vistoria foi concluída, mas ainda não há prazo estimado para resolução do impasse. O procurador-geral do Estado, Jenz Prochnow Júnior, lembra que o caso está sob análise do Supremo Tribunal Federal, sem previsão.

JORNAL DIÁRIO DE CUIABÁ

Cuiabá Urgente

Arrendamento 

De Barra do Garças vem a informação de que o deputado estadual Baiano Filho (PMDB) praticamente fechou negociação de arrendamento da Rádio Difusora AM, emissora com forte predominância no jornalismo. 

Arrendamento 2 

As negociações, segundo fonte da coluna, começaram no final da semana passada, durante passagem do parlamentar por Barra do Garças. Baiano Filho ficou horas negociando com o proprietário da emissora, João Bosco de Aquino Araújo. 

Arrendamento 3 

Caso seja confirmada a negociação, Baiano Filho abre um canal de comunicação para sua pretensão política em Barra e região. Desde o início do ano ele tem feito diversas manifestações de verdadeira ‘paixão’ pela cidade. 

Figura 

Nos últimos dias o deputado do PMDB virou figurinha carimbada em Barra, tendo participado de inúmeros eventos políticos e sociais, e se aproximado do vereador Julio Cesar (PSDB), apontado como a maior revelação política da região. 

Projeto 

Em vez de enfrentar os verdadeiros problemas da cidade, a Câmara de Cuiabá prefere fazer cortesia com o chapéu alheio. Ontem foi aprovado o projeto de lei que institui meia-entrada para jornalistas e radialistas em estabelecimentos que proporcionem lazer cultural. 

Projeto 2 

De acordo com a proposta, de autoria do vereador petista Lúdio Cabral, o benefício será concedido mediante a apresentação do registro profissional. 

Projeto 3 

Os locais aptos a liberar a meia-entrada, de acordo com o projeto, serão os que realizam espetáculos musicais, artísticos, circenses, teatrais, cinematográficos e atividades sociais e recreativas. 

Festa 

O deputado federal Carlos Bezerra prepara uma megafesta para este sábado em Rondonópolis, em comemoração aos seus 70 anos, completados nesta quinta-feira. A festa, que acontecerá no parque de exposições da cidade, deve reunir mil pessoas, entre parentes, amigos e políticos. A sua turma de Liceu Cuiabano, onde estudou há muitas primaveras, é convidada de honra. 

Festa 2 

O convite para a festa do velho peemedebista faz referência a uma suposta bravura. “Guerreiro não faz aniversário, vence desafios”, diz o convite. 

Câmara 

O secretário extraordinário de Acompanhamento da Logística Intermodal, Francisco Vuolo, teve trabalho ontem para explicar aos vereadores de Cuiabá o andamento das obras do aeroporto Marechal Rondon. 

Câmara 2 

É que, enquanto falava, o secretário tentava usar o telão da Câmara para reproduzir algumas transparências. O equipamento, no entanto, não funcionava. 

Câmara 3 

Para observar as imagens, os vereadores tiveram que recorrer a uma televisão. O problema de infraestrutura ontem na Câmara também se estendeu à internet, que estava fora do ar. 

Crateras 

Há risco de acidente grave no início da Rodovia Emanuel Pinheiro em virtude das enormes crateras que estão formando na pista, em frente ao novo Atacadão. Como estreitaram a via naquele local, os motoristas não têm para onde correr. 

Prêmio 

O senador Pedro Taques (PDT) será um dos homenageados no Prêmio Congresso em Foco 2011, o principal mecanismo de avaliação do desempenho dos congressistas brasileiros. O evento de premiação será realizado em Brasília na próxima segunda-feira. 

Prêmio 2 

Estreante no Senado, Pedro Taques foi indicado ao prêmio de melhor senador de 2011, além de melhor guardião da segurança jurídica no Congresso Nacional. Em toda história do prêmio, o pedetista é o único senador de Mato Grosso na lista dos premiados. 

Ambiente 

Ambientalistas denunciaram ontem ao deputado federal Valtenir Pereira (PSB) o desequilíbrio que tem afetado o rio Jauru, no município de Porto Esperidião. 

Ambiente 2 

Valtenir está na região para verificar demandas de políticas públicas e reuniões partidárias. Em um dos encontros, foi informado sobre o desequilíbrio que estaria sendo provocado por cinco usinas. 

Impacto 

A baixa vazão, diz o deputado, “com a água para atender cinco usinas, acaba influenciando os recursos pesqueiros e traz desequilíbrio ambiental”, diz.
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Murilo pode ter que devolver

O prefeito cassado Murilo Domingos (PR) pode ser obrigado a devolver R$ 612.509,70 aos cofres públicos de Várzea Grande. O valor representa o salário que ele recebeu de janeiro de 2009 a setembro passado, período em que ele ocupou o comando do município, mas não se desincompatibilizou da administração da empresa familiar “Casa Domingos”, o que levou à extinção do mandato.

O pedido de devolução já é admitido pela Procuradoria do município, sob o comando do procurador Oscar Travassos, que já determinou a suspensão do pagamento de salário para Murilo a partir do mês passado. Ele vinha recebendo R$

18.576,09 por mês mesmo tendo sido afastado anteriormente por causa de 2 processos judiciais.

Sob comando de Oscar Travassos, a Procuradoria de Várzea Grande admite que tomará eventuais medidas para buscar o ressarcimento dos valores após o trânsito em julgado da extinção do mandato. Murilo já recorreu contra a perda de mandato decretada há pouco mais de 2 semanas, o que representa mais um capítulo na conturbada histórica política de Várzea Grande, marcada inclusive pela posse de 3 prefeitos no mesmo dia ao longo desse ano.

O prefeito cassado perdeu o mandato outras 2 vezes, mas a extinção decretada no mês passado equivale à anulação da posse, podendo inclusive ser estendida ao mandato de 2005 a 2008. Isso equivale a dizer que a posse dele foi nula, podendo tornar nulo também muitos dos benefícios que sucederam o ato. Advogados consultados por A Gazeta, no entanto, ponderam que a devolução de dinheiro dificilmente pode ser determinada judicialmente diante do fato que o ex-prefeito recebeu os valores de boa-fé. Apesar disso, o pedido de devolução já é tratado como certo na Procuradoria.

A extinção do mandato ocorreu em 19 de outubro passado, atendendo pedido do ex-procurador- geral de Várzea Grande, Antônio Carlos Kersting Roque. Dos 13 vereadores da cidade, 12 votaram a favor da perda do mandato e 1 (João Madureira) se absteve. Murilo Domingos foi cassado outras 2 vezes por improbidade e para retomar o cargo, que vem sendo ocupado pelo vice Tião da Zaeli (PSD), terá que anular também essa decisão, o que dificulta o retorno.

As perdas de mandato foram decretadas pelos juízes Gonçalo Antunes de Barros Neto e também Onivaldo Budny. A nova denúncia já havia sido arquivada pela própria Câmara em setembro depois de apresentada pela jornalista Édina Araújo, mas o advogado Antônio Carlos Kersting Roque voltou a protocolar o mesmo processo no dia 19 de outubro. Foi então que os parlamentares realizaram o julgamento e decretaram a extinção de mandato no mesmo dia, já que prefeito não pode por lei ocupar cargo de administração na iniciativa privada. A decisão  representa, na prática, uma cassação.

Outro lado 

Murilo Domingos não retornou as ligações de A Gazeta até o fechamento desta

edição, por volta das 19h de ontem, para comentar o assunto. Com a decisão dos vereadores, o prefeito cassado fica inelegível até 2020. O pedido de devolução

é raro em Mato Grosso, já que as cassações são mais comuns em comparação à extinção. 

O que chama atenção também é o valor que o ex-prefeito pode ser obrigado a devolver. Isso porque o subsídio que o município paga ao chefe do Executivo é um dos maiores do país, ultrapassando inclusive o que ganha o prefeito de Cuiabá, Chico Galindo (PTB), e o governador Silval Barbosa (PMDB), ou seja, aproximadamente R$ 14 mil. A prática, no entanto, se estende há muitas gestões na segunda cidade mais populosa de Mato Grosso.
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Emendas na última hora

Os vereadores por Cuiabá deixaram para a última hora a apresentação de emendas ao projeto de orçamento da prefeitura para 2012. Nenhuma alteração foi sugerida até ontem, mas a expectativa é que o número chegue a aproximadamente 80 somente na semana que vem, quando deve ser fechado o relatório para votação

da proposta em plenário. 

De acordo com o vereador Chico 2000 (PR), presidente da Comissão de Economia e Finanças da Câmara de Cuiabá, as emendas devem ser feitas após audiência pública que ocorre hoje. Será o segundo debate sobre a proposta de autoria do prefeito Chico Galindo (PTB) que prevê arrecadação de R$ 1,3 bilhão na Capital no ano que vem.

“À medida que as discussões forem feitas e o prazo acabando, acredito que as

emendas surgirão”, afirmou ontem Chico 2000. O projeto elaborado pelo prefeito prevê que 40% dos recursos da Capital serão destinados à área social, como saúde e educação, além da infraestrutura.

O projeto de orçamento, que tecnicamente se chama Lei Orçamentária Anual (LOA), será debatido hoje, a partir das 9h, na Câmara de Vereadores. As emendas, no entanto, puderam ser feitas desde o mês passado com a apresentação do texto do Executivo.

A proposta deve ser votada até 15 de dezembro, mas Chico 2000 promete antecipar a apresentação do relatório para até o dia 11. Segundo ele, isso permitirá votar o projeto ainda em novembro e não no último mês do ano como ocorre tradicionalmente e até é previsto no Regimento Interno da Câmara para iniciar o recesso.
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MOP do aeroporto será inaugurado até dia 15

O módulo operacional (MOP) no Aeroporto Marechal Rondon, em Várzea Grande, deve ser inaugurado até o próximo dia 15. Essa é a previsão do secretário-extraordinário de Estado de Acompanhamento da Logística Intermodal de Transportes, Francisco Vuolo, que apresentou ontem um relatório da pasta na Câmara de Vereadores de Cuiabá.

Segundo Vuolo, só o módulo vai aumentar em 800 mil a capacidade do número de usuários no aeroporto, que atualmente é de 1,6 milhão de pessoas por ano. Todas as obras na área, segundo ele, estarão prontas até dezembro de 2013, ou seja, 6 meses antes da Copa de 2014 em Cuiabá.

“Com o módulo operacional, teremos capacidade para atender 2,4 milhões de pessoas por ano, o que é o nosso fluxo atual. Mas precisamos deixar um legado além da Copa e que sirva como logística para o nosso turismo”, afirmou Vuolo, que foi à Câmara Municipal a pedido do vereador Washington Barbosa (PRB).

Além do MOP, segundo Vuolo, outra obra importante será a ampliação do Aeroporto Marechal Rondon, que está em fase de elaboração do projeto básico por parte da

Infraero. Depois dessa etapa, virá a licitação do serviço. Outra preocupação é com o início de 2012, quando devem sair do papel as obras de adequações viárias nas avenidas Ponce de Arruda, Arthur Bernardes e Filinto Muller, em Várzea Grande,

principalmente para receber o Veículo Leve sobre Trilhos (VLT).

Essa é a segunda vez que representantes do governo que atuam em obras para a Copa vão à Câmara prestar contas. Aprimeira vez foi no mês passado, quando o secretárioextraordinário do Estado para o evento, Eder Moraes, compareceu à Casa e deixou a sessão por falta de quórum. A partir da visita de Vuolo, a Câmara pediu para receber relatórios mensais de todas as obras que envolvem a Copa.
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Exército não autorizou contrato com a Global

O contrato entre o governo de Mato Grosso e da Rússia para aquisição dos 10 veículos Land Rover Defender com radares para segurança de fronteira, ao custo de R$ 14 milhões, foi realizado sem prévia autorização do Exército. Centro de Comunicação Social do Exército destaca que “não autorizou a Global Tech a adquirir e/ou produzir equipamentos móveis destinados à detecção e vigilância de alvos”. Também informou que o pedido de atestado, intermediado pela extinta Agência 

Executora da Copa de 2014 (Agecopa), está em “início de estudo”. A confirmação da falta do documento reforça os questionamentos do Ministério Público Estadual (MPE) sobre possíveis irregularidades na negociação e deixa o Executivo em situação, no mínimo, ainda mais desconfortável.

Promotor de Justiça Clóvis de Almeida Júnior disse que “se a informação for correta

(se referindo à posição do Exército), a empresa não pode vender material bélico no Brasil” e acrescentou: “o contrato sequer poderia ter sido assinado”. A Global Tech foi escolhida para repasse dos produtos.

A Secretaria Extraordinária da Copa de 2014 (Secopa), pasta que substitui a Agecopa, ainda sob comando de Eder Moraes, alega realização das transações comerciais com “atestado prévio do Exército”. O suposto documento nem mesmo é citado no texto do Exército, que reconhece pedido de autorização feito pela Global Tech para produzir móveis destinados à detecção e vigilância de alvos, com emprego de imaginadores térmicos, em 10 de janeiro deste ano.

O problema é que outras indagações até agora não foram respondidas. “Diante do quadro, a Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados do Exército (DFPC), em 3 de março de 2011, solicitou mais informações sobre o produto, a fim de subsidiar futura orientação à empresa. Até a presente data (ontem) a empresa não enviou as informações solicitadas”, conforme resposta encaminhada pelo setor de comunicação para A Gazeta, que divulgou o caso com exclusividade.
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Tião muda secretários que estão na oposição

Prefeito em exercício de Várzea Grande, Tião da Zaeli (PSD), anuncia na próxima semana reestruturação das pastas de primeiro escalão, com substituição de gestores do staff do Paço Couto Magalhães. As mudanças são fruto da insatisfação

do prefeito com a posição política adotada por secretários, que mesmo fazendo

parte da administração direta, pertencem ao bloco de oposição montado na Câmara Municipal em estratégia alinhada com partidos com vistas às eleições de 2012.

Zaeli evita comentar os nomes, mas não é difícil prever alguns dos possíveis alvos. Secretário de Transportes Urbanos (STU), Anderson Vieira de Souza, é indicado do PV, por meio do vereador Hilton Gusmão. A legenda prenuncia afastamento da base aliada e além dele, outros indicados deverão deixar a estrutura. Secretário Municipal de Saúde, Fábio Saad, também passa pela análise criteriosa de Zaeli. É que o prefeito está descontente com as críticas feitas por gestores como Saad, que faz questão de frisar os problemas no setor, como a falta de investimentos. O prefeito disse que quer resultados na gestão. Zaeli é cotado para assumir projeto próprio do partido. É visto como forte concorrente para vencer o embate eleitoral.
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JORNAL DIÁRIO DE CUIABÁ

Marchetti e De Vitto viram réus em ação

Da Reportagem

Os ex-secretários de Estado de Infraestrutura, Vilceu Marchetti, e de Administração, Geraldo De Vitto Júnior, passam a figurar como réus na ação por improbidade administrativa proposta pelo Ministério Público Estadual (MPE). Eles são acusados de participar de um suposto esquema que culminou no superfaturamento de R$ 44 milhões na compra de 705 máquinas e caminhões do programa Mato Grosso 100% Equipado, episódio conhecido como “Escândalo dos Maquinários”. 

Além de Marchetti e De Vitto, também figuram como réus as empresas Dymac Maquinas Rodoviárias Ltda., Cotril Máquinas e Equipamentos Ltda., Tork Sul Comércio de Peças e Máquinas Ltda. E Tecnoeste Máquinas e Equipamentos Ltda. 

A decisão do juiz Luís Aparecido Bertolucci Júnior, da Vara Especializada de Ação Civil Pública e Ação Popular, foi proferida no dia 17 de outubro deste ano, mais de um ano e meio após a descoberta do esquema, ocorrida durante a gestão do ex-governador e atual senador Blairo Maggi (PR). Os equipamentos foram comprados através de financiamento de R$ 241 milhões obtidos com Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e distribuídos aos 141 municípios do Estado. 

O magistrado intimou a Procuradoria Geral do Estado (PGE) a se manifestar sobre a ação em um prazo de 15 dias. Após o encerramento do prazo, os ex-secretários e as empresas serão intimados para apresentar suas defesas. 

Na ação, o Ministério Público pede a condenação dos réus e o ressarcimento do dano causado ao Estado. Conforme denúncia do MPE, Vilceu Marchetti teria utilizado seu cargo de secretário para arquitetar a aquisição de máquinas superfaturadas causando grande prejuízo aos cofres públicos, e recebendo benefícios para si e para terceiros. 

O ex-secretário também é acusado de ter arquitetado a fraude objetivando a contraprestação, em espécie, no total de 10% do contrato com cada empresa fornecedora do maquinário e de ter exigido o pagamento em dinheiro de 5% do valor recebido pelos fornecedores. 

Em sua defesa preliminar, Marchetti alegou que a via judicial utilizada para a acusação era inadequada, já que ocupava o cargo de secretário de Estado à época dos fatos. O magistrado, no entanto, derrubou os argumentos embasado em decisão do Supremo Tribunal de Justiça (STJ) que aponta que secretário de Estado, assim como prefeitos, não possui foro privilegiado em relação à ação de improbidade, garantia restrita à esfera penal. 

Quanto à participação de De Vitto, o MPE afirma que ele atuou diretamente para que o pregão para a compra dos maquinários fosse utilizado como instrumento para a concorrência de superfaturamento na aquisição das máquinas, que teriam sido adquiridas com preços 22% acima dos de mercado. 

Responsável pela defesa de Vilceu Marchetti, o advogado Ulisses Rabaneda adiantou que irá ingressar com recurso no Tribunal de Justiça para tentar reverter a decisão. O advogado afirma que não há provas de que seu cliente tenha recebido qualquer quantia em dinheiro e ressalta que o processo licitatório realizado pela Sinfra foi regular e que os preços pagos pelos equipamentos estavam em consonância com os de mercado. 

O advogado de Geraldo De Vitto, Flávio Bertin Filho, disse que o ex-secretário não participou do processo de realização do pregão, já que este foi realizado pela Secretaria de Infraestrutura. Segundo ele, coube à Secretaria de Administração apenas a homologação do processo.
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Silval quer eliminar más empreiteiras 

Da Reportagem

O governador Silval Barbosa (PMDB) quer que as empresas sem capacidade financeira, e que prestam serviços à Secretaria de Estado de Educação (Seduc), sejam “eliminadas” das licitações. A declaração aconteceu no evento de posse do ex-deputado Ságuas Moraes à secretaria, no lugar de Rosa Neide Sandes de Almeida. Barbosa reafirmou que o retorno de Ságuas é decisão do Partido dos Trabalhadores (PT). 

O peemedebista lembrou que muitas empresas vencedoras das licitações não têm responsabilidade com as obras, conseguindo assumir os projetos dando um valor bem abaixo dos concorrentes, mas sem ter capital para iniciar os trabalhos. 

“O governo repassa a verba e elas não dão conta. Temos que tirar do meio as empresas que colocam um preço aquém ao valor da obra e, depois, ficam pedindo aditivos”. Silval lembrou que essa atitude também será feita com as demais secretarias. 

Na coletiva, após passar o cargo, Rosa Neide afirmou que a Seduc combate as empresas que não têm capital ou comprometimento com as obras, mas destacou que elas sempre recorrem à Justiça, principalmente às esferas federais, já que grande parte dos recursos é da União. 

POSSE – No evento, o governador teceu elogios a Rosa Neide e ao trabalho prestado à frente da Pasta. Ele afirmou que a ex-titular tem o respeito de outros secretários estaduais de Educação. “Às vezes, somos mais reconhecidos pelos outros Estados do que pela situação local”, destacou Silval. 

Questionado, então, sobre o motivo da mudança, já que a secretária não teve a capacidade contestada, o governador reafirmou que a escolha foi do PT, que, em acordo, colocou Ságuas novamente na Pasta. 

Este já foi secretário da Educação, no governo Blairo Maggi (2003-2010), por três anos. Para isso, se licenciou da Assembleia Legislativa, empossando Alexandre César. “Quem ajuda a ganhar, ajuda a administrar”, destacou Silval. 

Ságuas disse que foi a própria Rosa Neide quem cogitou ele retornar ao cargo, após, segundo ele, ter perdido a vaga de deputado federal de forma “injusta”. 

Essa perda aconteceu depois que o Supremo Tribunal Federal (STF) não validou a lei da “Ficha Limpa” para 2010, obrigando à recontagem dos votos. Em seu lugar, assumiu o tucano Nilson Leitão. Ságuas agradeceu a Rosa Neide a “solidariedade de sempre”. 

Representando a Assembleia Legislativa, o deputado Ezequiel Fonseca (PR), que é presidente da Comissão de Educação, disse que ficou satisfeito com a harmonia e a 5ôos5üilidade na transferência do cargo. Ele disse que já trabalhou na Secretaria de Educação e, apesar da declaração de Silval, argumentou que “dentro da Seduc não tem partido”. 

“Estou satisfeito por ver que aqui não há briga por cargo, como aconteceu com outros lugares”, disse o deputado estadual.

Coletada do veículo: Jornal Diário de Cuiabá

Publicada no veículo em: 04/11/11 

Câmara retoma crítica contra Secopa 

Da Reportagem

A presença do secretário de Estado de Acompanhamento da Logística Intermodal de Transportes, Francisco Vuolo (PR), na Câmara Municipal de Cuiabá reacendeu as críticas dos vereadores sobre a atuação do secretário extraordinário da Copa, Eder Moraes. 

Presidente da Comissão Especial de Acompanhamento da Copa do Pantanal da Câmara, o vereador Edivá Alves (PSDB) questionou a competência de Eder para gerenciar os trabalhos para os jogos do Mundial e disse que o gestor “só permanece no cargo porque deve ter o governador Silval Barbosa (PMDB) em suas mãos”. 

O vereador também criticou a falta de transparência por parte da Secopa, que, segundo ele, não encaminhou nenhuma informação solicitada pela comissão. 

A mesma reclamação foi feita por Domingos Sávio (PMDB). Citado pelo colega tucano, que pediu que ele perguntasse a Silval o motivo de manter Eder no cargo mesmo diante de tantas críticas, o parlamentar disse que também tem sido prejudicado pela falta de informações por parte da Secopa. 

“As pessoas nos cobram nas ruas e eu já solicitei diversas vezes informações sobre o projeto do VLT, por exemplo, e não obtive resposta”, declarou o peemedebista. 

Após sua explanação, Francisco Vuolo foi sabatinado pelos vereadores. Edivá quis saber como ficará a situação do estacionamento do aeroporto que, segundo ele, pertence à família do senador Jayme Campos (DEM). 

“Antigamente havia uma pracinha com cerca de 40, 50 vagas, mas essa pracinha foi abraçada pelo estacionamento. Hoje não há lugar para parar os carros no aeroporto e no estacionamento, que é privado, cobram preços absurdos. Essa situação de exploração vai continuar no novo aeroporto?”, questionou. 

Segundo Vuolo, a responsabilidade pela administração tanto do aeroporto como do estacionamento é da Infraero, por isso o governo do Estado não pode intervir nessa questão. 

Membro da comissão de Acompanhamento das Obras da Copa, o vereador Washington Barbosa (PRB) solicitou o envio de relatório mensal de gastos e execução das obras, que deverá ser encaminhado pela Secretaria das Cidades, a quem compete tais informações, conforme o secretário.

Coletada do veículo: Jornal Diário de Cuiabá

Publicada no veículo em: 04/11/11 

‘Puxadinho’ do aeroporto fica pronto este mês

Da Reportagem

As obras de construção do Modulo Operacional (MOP) do aeroporto Marechal Rondon, em Várzea Grande, serão entregues ainda neste mês. A garantia foi dada ontem pelo secretário Extraordinário de Estado de Acompanhamento da Logística Intermodal de Transportes, Francisco Vuolo, durante sabatina na Câmara de Vereadores de Cuiabá. A presença do secretário atendeu a convocação da Comissão Especial de Acompanhamento da Copa do Pantanal do Legislativo Municipal. 

Orçada em R$ 2,2 milhões, a obra foi viabilizada após assinatura de convênio entre o governo do Estado e a Infraero, a quem cabe a responsabilidade pelo repasse dos recursos e construção da estrutura provisória. Por não ter o caráter definitivo, está sendo chamada de “puxadinho”. Com construção iniciada em junho, o MOP deverá contribuir para desafogar o setor de desembarque, considerado o ponto mais crítico do aeroporto. 

Por cerca de uma hora e meia, Vuolo apresentou o cronograma das obras de reforma e ampliação que serão realizadas no local e garantiu que todas serão finalizadas até dezembro de 2013. 

O projeto de ampliação do aeroporto, que será finalizado em janeiro de 2012, também prevê o alargamento da pista de desembarque, a construção de uma área exclusiva para voos internacionais, quatro novas esteiras e mais uma para desembarque internacional, entre outras obras. A área do estacionamento será ampliada em aproximadamente um quarteirão, aumentando em mais que o dobro sua capacidade. 

Conforme o secretário, Mato Grosso é um dos estados que receberá menos recursos do Governo Federal para as obras no aeroporto. No total, serão destinados R$ 87,5 milhões para todas as intervenções, valor que representa 1,55% do total de R$ 5,5 bilhões de investimentos do governo no setor. Embora reduzido, o secretário acredita que o montante será suficiente para atender a demanda de passageiros prevista para a Copa. 

Atualmente, o aeroporto possui capacidade para 1,6 milhão de passageiros/ano, porém a demanda é de 2,3 milhões. Após a conclusão das obras, a previsão é que a capacidade seja ampliada para pouco mais de 5 milhões de passageiros/ano. A estrutura do local será aumentada de 5 mil para 15 mil m². 

Na oportunidade, Vuolo ressaltou o compromisso do governo do Estado para a conclusão dos projetos. Mato Grosso foi o único estado brasileiro a obter autorização do Governo Federal para realizar a licitação e a execução das obras do aeroporto. (RN)
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Juiz pede intervenção em Mato Grosso

Da Reportagem

A Justiça de Juína determinou a intervenção das Forças Armadas em Mato Grosso por conta do caos na rede pública de Saúde. A decisão do juiz Gabriel da Silveira Matos foi proferida em um processo no qual o Ministério Público Estadual requeria o bloqueio das contas do Governo do Estado para a realização da cirurgia do menino Vitor Emanuel de Siqueira, de 2 anos, que sofre de hidrocefalia. 

Ocorre que após uma verdadeira peregrinação, sem sucesso, por atendimento à criança, o magistrado entendeu que a gravidade do caso exigia uma medida mais drástica. 

O juiz descreve que tentou todos os meios legais para garantir atendimento ao menino, que foi acolhido pelo Sistema Único de Saúde (SUS) até emissão de laudo médico, em 2 de junho de 2011, requisitando a internação e o procedimento cirúrgico. 

O atendimento teria sido paralisado e, ante a inércia do Estado, a família da criança procurou a Promotoria de Justiça, que ajuizou a medida judicial em 12 de agosto do mesmo ano. “Proferi decisão na mesma data, determinei a intimação do Estado para que informasse em cinco dias qual hospital receberia o infante em internação, sob pena de multa diária de R$ 30 mil”, descreve o magistrado. 

Todavia, o juiz foi ainda mais longe e pediu que as Forças Armadas viessem a Mato Grosso, para obrigar o Estado a prestar o devido socorro. 

Baseado na Lei Complementar 97/99, que prevê o emprego das Forças Armadas na defesa da Pátria e na garantia dos poderes constitucionais, da lei e da ordem, e na participação em operações de paz, o juiz determinou que oficie o presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) para, “solicitar à Presidência da República o auxílio das Forças Armadas para atendimento desta situação emergencial”. 

Efeito – Por meio da assessoria de imprensa, a Secretaria de Saúde informou ontem que autorizou a operação do menino nesta quarta (2), e a criança estaria internada na UTI do Hospital Santa Rosa, em Cuiabá. A assessoria de imprensa da secretaria afirmou não ter conhecimento da decisão judicial que intimada a presença das Forças Armadas. “Apenas cumprimos uma liminar e jamais fomos informados dessa decisão sobre incluir o Exército”, frisa a representante da secretaria. 

O juiz disse ainda acreditar que a má escolha das prioridades dos políticos, que são eleitos pelo povo, é que aumentam as falhas no sistema de Saúde do Estado.
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Aeroportos de Mato Grosso em obras

Da Reportagem

O Aeroporto Municipal Maestro Marinho Franco, em Rondonópolis (212 km ao Sul de Cuiabá), vai ser ampliado e receber melhorias. O Governo do Estado obteve R$ 8 milhões junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), através do Prodetur – Programa de Desenvolvimento do Turismo -, para ampliação da pista e do pátio de manobras, mais a aquisição de aparelho de raio-X para bagagens e de uma esteira para o terminal de passageiros. 

O Aeroporto Maestro Marinho Franco deve ser uma alternativa para o Aeroporto Internacional Marechal Rondon, de Cuiabá, durante a Copa do Mundo de 2014. 

Atualmente duas companhias aéreas operam em Rondonópolis, com quatro 5ôos diários cada, usando aeronaves que transportam até 80 passageiros – e uma terceira companhia aguarda autorização da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) para começar a operar. São Paulo, Campo Grande, Curitiba, Cuiabá, Marília, Maringá, Araçatuba e São José do Rio Preto são os destinos oferecidos no terminal. 

Segundo o Governo do Estado, a empresa contratada, SSM Consultoria, Projetos e Construções, deve terminar o projeto de ampliação até o final do mês de novembro – e o início da licitação da obra será realizado ainda em dezembro de 2011. A obra, por sua vez, ficaria pronta em dezembro de 2012. 

Com a ampliação da pista de pouso e decolagem de 1.850 metros de comprimento e 30 m de largura para 2.260 m de comprimento e 45 m de largura, as companhias passarão a utilizar aeronaves com até 150 lugares. O pátio passaria de 9.000 m² para 24.000 m². Hoje o aeroporto não conta com esteira de bagagem, dificultando a espera pela bagagem. Já a instalação de um raio-x de bagagens de mão propiciará maior segurança. 

Entre embarques e desembarques, o movimento no aeroporto de Rondonópolis em 2009 foi de 20.497 passageiros e, em 2010, de 19.514. (Com Assessoria)
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OLHAR DIRETO

AL retoma sessões e realiza audiências para discutir LOA

Da Assessoria/ Presidência

A Assembleia Legislativa concentrará esforços na próxima semana e vai realizar cinco sessões plenárias. Além das quatro que acontecem semanalmente, mais uma será feita em razão do feriado do Dia de Finados. Dessa forma, haverá uma na terça-feira (08), a partir das 17 horas, duas na quarta-feira (09), às 8 e 17 horas e mais duas na quinta-feira (10), às 13 e 17 horas. Além das reuniões das comissões permanentes.

No dia 9, às 14 horas, será realizada a primeira audiência pública para discutir a Mensagem 75/11, que estima a receita e fixa a despesa do Estado de Mato Grosso para o exercício financeiro de 2012, a Lei Orçamentária Anual – LOA. O evento será no auditório Milton Figueiredo da AL. A segunda audiência pública sobre essa mensagem será no dia 16, no mesmo local e horário. Após o amplo debate, a proposta seguirá para análise e votação em Plenário. Ela deverá ser aprovada antes do recesso parlamentar previsto para começar na segunda quinzena de dezembro.

Mesmo defendendo a mudança na gestão pública com a inserção do orçamento impositivo, como forma de garantir os investimentos previstos, o presidente da AL, deputado José Riva (PSD) considera muito importante a participação popular nesses debates. “É fundamental a participação de todos para que juntos possamos assegurar recursos nos setores essenciais como o da Saúde, Educação e Infraestrutura”. Na semana passada, Riva debateu melhorias para a área social que deverão ser incluídas no Plano Plurianual – PPA 2012-2015. 

Na mensagem, o governador Silval Barbosa destaca que a LOA-2012 prevê receitas e despesas totais de pouco mais de R$ 13 bilhões. E que “diante de um quadro globalizado de necessária prudência que se apresenta, a intenção deste Executivo é sincronizar várias ações destinadas à ampliação da receita, à racionalização e contenção do gasto público, ao aperfeiçoamento do controle interno e à transparência das contas públicas que levem ao melhoramento da gestão fiscal, e consequentemente, à ampliação das ações finalísticas e melhoria da qualidade dos serviços prestados à sociedade”, diz trecho da mensagem.

O governo também reafirma o compromisso de melhorar as ações que a sociedade reclama por mais eficiência. “Arregaçar as mangas e trabalhar para corrigir desequilíbrios, a fim de manter a máquina estatal em plena capacidade produtiva”, garante.

Coletada do veículo: Olhar Direto

Publicada no veículo em: 04/11/11 00h01

03/11/2011

SÓ NOTÍCIAS

Prefeitura de Alta Floresta contesta informação de consórcio de saúde 

Fonte: Só Notícias/Karoline Kuhn 

A prefeitura de Alta Floresta divulgou nota, esta tarde, questionando as informações do presidente do consórcio intermunicipal de saúde Alto Tapajós e prefeito de Nova Bandeirantes, Valdir Pereira dos Santos. Em entrevista ao Só Notícias, ele informou que o hospital Albert Sabin, sediado em Alta Floresta, havia retomado os atendimentos eletivos aos moradores das cidades que integram o consórcio (Carlinda, Apiacás, Nova Bandeirantes, Nova Monte Verde e Paranaíta).

Há algumas semanas, os atendimentos haviam sido restrito apenas aos moradores altaflorestenses. Na ocasião, Valdir destacou que os atendimentos eletivos seriam regularizados a partir desta quinta (hoje) após reunião entre a prefeita Maria Izaura e médicos da unidade. "

Diante dessa informação a Prefeitura de Alta Floresta esclarece que essa informação do atual presidente do consórcio não condiz com a verdade. A prefeita Maria Izaura teve uma reunião com os médicos definindo-se que os mesmos só atenderão pelo consórcio depois do retorno da Prefeitura de Alta Floresta ao consórcio de saúde, mas, para que isso aconteça a Secretaria Municipal de Saúde está fazendo um levantamento da atual situação do consórcio, em relação à receita e despesas, e os débitos pendentes, o que levará mais alguns dias. Após esse levantamento, a Prefeita se reunirá com os outros Prefeitos da região, buscando definir como serão saldadas as pendências, como os salários dos médicos, do mês de setembro, por exemplo, que ainda não foram pagos totalmente", esclarece a prefeita, na nota.

"A Prefeitura de Alta Floresta também esclarece que o pedido dos prefeitos, dos municípios que integram o consórcio de saúde, para a prefeita Maria Izaura retornar a presidência do consórcio a partir de janeiro de 2012, foi aceito pela mesma, mas isso não quer dizer que o retorno de Alta Floresta para o Consórcio aconteça de imediato. A Prefeitura ainda informa à população de Alta Floresta e região que assim que retornar ao consórcio intermunicipal de saúde fará um pronunciamento, por meio da prefeita de Alta Floresta Maria Izaura, mas que, até o momento, os atendimentos eletivos estão sendo feitos apenas para Alta Floresta, sendo que para a região estão liberados somente os atendimentos de urgências e emergências". 

Atualmente, o hospital realiza, mensalmente, cerca de 2,3 mil procedimentos entre simples até complexos.

Outro lado

Procurado por Só Notícias, o presidente do consórcio, Valdir Pereira dos Santos, informou que vai se reunir com a prefeita. "Porque eu converso com a chefe do Executivo uma coisa e ocorre o contrário", explicou. "Já foi feito todo o levantamento, a equipe dela já foi lá [no consórcio]. Ela esteve presente nos dias das reuniões", destacou. "Diante desta situação, vamos ver qual será a posição dela e oficializar", finalizou
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Sorriso: 102 famílias recebem hoje suas casas próprias 

Fonte: Só Notícias/Editoria com Aline Dessbesell, de Sorriso

Serão entregues logo mais, às 16h, mais 102 casas da quarta e quinta etapas do Residencial Pinheiros II, novo bairro de Sorriso. A solenidade será conduzida pelo prefeito Chicão Bedin e lideranças locais. As famílias contempladas já foram selecionadas por atenderem as exigências do programa habitacional. Na última etapa, 94 famílias passaram a morar nas casas próprias do programa "Minha Casa, Minha Vida".

Até agora, só no bairro 258 residências já foram entregues e a previsão, conforme o chefe do setor de Habitação da prefeitura, Elídio Farina, na futura etapa, que deve iniciar em 2012, devem ser construídas e entregues 260 casas no Residencial Pinheiro III.

A instituição bancária que financia as obras das casas informou que foram investidos cerca de R$ 24 milhões na segunda e terceira etapas. O valor investido pela prefeitura (que entra com terreno e outras benfeitorias não foi informado). Em média, cada família paga cerca de R$ 350 mensais.

De 2009 para cá, o programa "Minha Casa, Minha Vida" já entregou 44 casas no bairro São José, 326 no Nova Aliança, e mais 258 no Pinheiro. Segundo Farina, no bairro Nova Aliança devem ser concluídas, até dezembro, mais 103 residências.
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RD NEWS

Maninho quer ampliar a Câmara

Kamila Arruda

O presidente da Câmara de Várzea Grande, Maninho de Barros (PSD), pretende reformar e ampliar as dependências do órgão para receber os oito novos vereadores que passam a atuar na Casa a partir da próxima legislatura, em 2013. “Já estou começando a fazer todos os projetos para ano que vem poder executar a obra”, explica o vereador.

Maninho assumiu a presidência da Câmara em junho deste ano, após o vereador João Madureira dos Santos renunciar à Mesa Diretora alegando motivos pessoais. Madureira sofreu desgaste por ter comandado o Executivo por alguns meses, à época em que o prefeito e vice eleitos, Murilo Domingos (PR), e Tião da Zaeli (PSD), respectivamente, ficaram sem os mandatos. Com o retorno de Zaeli, Madureira reassumiu a cadeira de vereador e, pouco tempo depois, passou a presidência para Maninho.

O presidente aposta no sucesso da obra na Câmara, especialmente com a recuperação das instalações no interior do prêmio, que poderá render votos em sua empreitada à reeleição. Para tanto, serão construídos mais oito gabinetes. Os outros 13 passarão por reforma, além da recuperação interna e externa das demais dependências do prédio.
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DIÁRIO DA SERRA

Município cobra recursos estaduais para cobertura da Feira da Vila Alta 

Assessoria 

Os desencontros relacionados à verba conveniada para a construção da nova Feira da Vila Alta poderão ter um fim ainda esta semana. Ao menos é esta a esperança do secretário municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Welinton Duarte, que deverá estar na capital do Estado para, mais uma vez, tentar a liberação do recurso.

Duarte manteve contato com a assessoria do deputado estadual Wagner Ramos na manhã da terça-feira, 01, quando obteve a informação de que uma reunião será agendada pelo parlamentar para tratar do assunto. Até o final da tarde de terça ainda não havia confirmação de data para a reunião.

Ramos, vale lembrar, seria autor de uma emenda parlamentar de R$ 200 mil para compor os recursos orçados de R$ 444 mil para a construção da nova Feira da Vila Alta. O recurso, porém, ainda não foi confirmado pelo Governo do Estado, através da Secretaria de Estado de Infraestrutura. “Recebemos do Estado o sinal verde para abrir uma conta no Banco do Brasil para receber este recurso, mas até agora não houve a liberação”, revela o secretário Welinton Duarte.

REIVINDICAÇÃO - Antiga reivindicação de pequenos produtores e feirantes do município e também dos próprios consumidores, a cobertura da Feira da Vila Alta é uma obra que não sai do papel, apesar da aprovação – há mais de ano - do projeto pelo Governo do Estado. 

Em janeiro deste ano, o governo estadual chegou a confirmar a perspectiva de disponibilização dos recursos já para o mês de fevereiro, assim que fosse aberto o orçamento do estado. Porém, o processo licitatório não foi documentalmente confirmado e, por conseqüência, a liberação da verba acabou comprometida. 

O projeto original prevê recursos de R$ 444 mil, sendo R$ 244 mil em recursos próprios do município e R$ 200 mil em emenda parlamentar do deputado estadual Wagner Ramos. Os recursos já constam no orçamento do município como verba conveniada, conforme projeto de lei (064/2010) aprovado ainda no primeiro semestre do ano passado pela Câmara Municipal.

Segundo a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Seapa), o projeto da estrutura já está aprovado pelo Estado e prevê uma área coberta de 4.050 metros quadrados para abrigar até 32 feirantes.
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CIRCUITO MATO GROSSO

Estado investe mais R$ 87 mi no aeroporto 

O governo do Estado fará um investimento de R$ 87 milhões nas obras do aeroporto Marechal Rondon, em Várzea Grande. O anúncio foi feito pelo secretário Extraordinário de Acompanhamento da Logística Intermodal de Transporte do Estado, Francisco Vuolo, na manhã desta quinta (3), na Câmara dos Vereadores da capital.

A Infraero vai custear o projeto, mas é o governo do Estado que será responsável pela celeridade e cumprimento das obras da Copa de 2014. Tais funções foram acordadas por ambas as partes e o compromisso foi selado por um termo, já assinado. “Nos aproximamos da Infraero e conseguimos negociar, a permissão foi dada somente a Mato Grosso”, disse.

As licitações, assim como a divulgação dos pormenores sobre as obras serão feitas pela Secretaria de Estado de Cidades, conforme revelou o secretário. O convênio está sendo preparado e será apresentado - e formalizado - no começo do próximo ano.

Na oportunidade, o secretário, que também é ex-vereador da capital, criticou o valor do investimento disponibilizado pelo governo federal que, conforme ele, aplicará cerca R$ 1,4 bilhão em todos os aeroportos do Brasil, sendo que, desse total, a fatia destinada ao Marechal Rondon representa 1,55% .

Apesar de declarar que o orçamento é curto, quando questionado, o secretário afirmou que a quantia reservada a Mato Grosso é suficiente para atender as necessidades ligadas à Copa.

As obras do Módulo Operacional Provisório (MOP) do aeroporto, também conhecido como ‘Puxadinho’, serão finalizadas ainda neste mês. Segundo ele, falta apenas a implantação das esteiras e elas já foram encomendadas.

Adrianne Brandy – Da redação
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O DOCUMENTO

"Puxadinho" do aeroporto será entregue no dia 15 de novembro  

Da Redação 

O secretário-extraordinário de Estado de Acompanhamento da Logística Intermodal de Transportes, Francisco Vuolo, esteve na manhã desta quinta-feira (03.11) na Câmara Municipal de Cuiabá onde apresentou um relatório do andamento das obras de reforma e ampliação do Aeroporto Marechal Rondon, atendendo uma solicitação da Comissão Especial de Acompanhamento da Copa do Pantanal. A convocação foi feita pelo vereador pastor Washington, vice-presidente da Comissão. 

Francisco Vuolo agradeceu a oportunidade e destacou que é desejo do governador Silval Barbosa dar maior transparência da gestão em especial ao processo que envolva as obras com vistas para a Copa do Mundo 2014. “Essa prestação de contas é de extrema importância para todo o Governo”, frisou. 

Vuolo em sua explanação explicou que as obras estão divididas em duas etapas. A primeira delas está em fase de conclusão, que é a construção do MOP (módulo operacional) e deverá ser inaugurado ainda este mês, no dia 15. O secretário destacou que a construção do MOP só foi possível por conta da ação do Governo de Mato Grosso que assinou um convênio com a Infraero para dar celeridade ao processo e possibilitar que a obra seja entregue antes até do prazo estipulado, que era dezembro de 2011. 

A obra, fase de construção da ampliação, a Infraero está finalizando o projeto básico e o Governo de Mato Grosso – conforme o convênio a ser assinado – vai poder licitar a obra, por meio da Secretaria de Estado das Cidades (Secid), que vai garantir que a obra estara concluída até dezembro de 2013, conforme a matriz de responsabilidade assinadoa com a Fifa. 

Francisco Vuolo destacou que o Marechal Rondon atualmente tem capacidade estimada para 1,75 milhão de passageiros, porém recebe 2,3 milhões de passageiros/ano. Com o MOP essa capacidade passará para 2,4 milhões. Ao final da conclusão das obras de reforma e ampliação, em dezembro de 2013, a capacidade será de 5,4 milhões de passageiros/ano. 

Vuolo destacou o empenho e a vontade política do governador Silval Barbosa, junto com a bancada federal, em Brasília. Mato Grosso é o único Estado que obteve autorização do Governo Federal para realizar a licitação e as obras, estimadas em R$ 87,5 milhões, podendo ser aditivadas para R$ 91 milhões, se incluir a área de segurança. 

Francisco Vuolo anunciou, também, para o começo de 2012, o início das obras de adequações viárias nas Avenidas Ponce de Arruda, Arthur Bernardes e Filinto Müller, em Várzea Grande, nas imediações do aeroporto. O destaque está para a diferença de nível entre a rotatória para veículos e o elevado para passagem do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT).
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Sem interesse, vereadores de Cuiabá não apresentam emendas ao Orçamento  

Da Redação 

Os vereadores por Cuiabá deixaram para a última hora a apresentação de emendas ao projeto de orçamento da prefeitura para 2012. Até o momento, nenhuma alteração foi sugerida, mas a expectativa é o que número chegue a aproximadamente 80 somente na semana que vem, quando deve ser fechado o relatório para votação da proposta em plenário. 

De acordo com o vereador Chico 2000 (PR), presidente da Comissão de Economia e Finanças da Câmara de Cuiabá, as emendas devem ser feitas após audiência pública que ocorre amanhã. Será o segundo debate sobre a proposta de autoria do prefeito Chico Galindo (PTB) que prevê arrecadação de R$ 1,3 bilhão na Capital no ano que vem. 

"A medida que as discussões forem feitas e o prazo acabando, acredito que as emendas surgirão", afirmou Chico 2000 durante sessão plenária na manhã dessa quinta-feira (03). O projeto elaborado prevê que 40% dos recursos da Capital serão destinados à área social, como saúde e educação, além da infraestrutura. O projeto será debatido nessa sexta-feira (04), a partir das 9h, na Câmara. As emendas puderam ser feitas desde o mês passado, com a apresentação do texto do Executivo. O projeto deve ser votado até 15 de dezembro.
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24 HORAS NEWS

Prefeitura de Campo Verde lança Programa de Recuperação Fiscal

Redação 24 Horas News

A prefeitura de Campo Verde está lançando o Programa de Recuperação Fiscal para proporcionar mais opções de pagamento aos contribuintes que possuem débitos junto ao fisco municipal. 

A Secretária de Fazenda, Maura Lopes, informa que as pessoas que possuem débitos devem procurar o departamento de tributação para conhecer o programa e analisar as opções de pagamento que melhor se adéqua as suas condições.

O programa contempla os débitos de IPTU, ISSQN, taxas e Contribuição de Melhoria. “Já está disponível para negociação ou renegociação de débitos e vigorará até o dia 31 de outubro de 2012”, explicou. 

Ainda de acordo com Maura, as melhores alternativas são os pagamentos a vista. “O contribuinte terá também como opção optar pelo parcelamento, que poderá ser até em 12 vezes. Quanto menor o número de parcelas, maior será a redução do percentual nos juros e multas sobre os débitos”, comunicou. 

Segundo Maura o programa surgiu da preocupação do prefeito Dimorvan Alencar Brescancim com o volume expressivo de contribuintes inscritos em dívida ativa e em execução fiscal. “O prefeito solicitou a elaboração de um programa com maior duração em relação aos anos anteriores e com opções diversificadas de pagamentos que contemplasse as necessidades e condições dos contribuintes”, destacou Maura referindo-se que a municipalidade está oferecendo as melhores condições para que o devedor possa quitar sua pendência com o município. 

O contribuinte que está em dias com os impostos está contribuindo para o desenvolvimento da cidade e melhoria na qualidade de vida. “Além de evitar os transtornos com a execução fiscal e as possíveis penhoras”, alertou Maura.
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Câmara de Cuiabá aprova projeto que institui meia-entrada para jornalistas

Redação 24 Horas News

A Câmara Municipal de Cuiabá aprovou nesta quinta-feira (3) projeto de lei que institui meia-entrada (50% do valor integral) para os jornalistas e radialistas, nos estabelecimentos que proporcionem lazer e entretenimento, na Capital. O benefício foi proposto pelo vereador Lúdio Cabral (PT), mas o projeto ainda deve ser sancionado pelo prefeito Francisco Galindo (PTB). 

De acordo com o projeto, os locais aptos a liberar a meia-entrada serão os que realizam espetáculos musicais, artísticos, circenses, teatrais, cinematográficos, atividades sociais, recreativas, entre outros. 

Para recebimento do benefício, os profissionais deverão apresentar, no ato do pagamento dos ingressos, o registro profissional emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
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OLHAR DIRETO

Prefeitura deve publicar edital de concurso dentro de 15 dias

De Barra do Garças - Ronaldo Couto 

Os vereadores de Barra do Garças, a 509 km de Cuiabá, aprovaram terça-feira (1) um projeto que autoriza a prefeitura a realizar concurso público. O concurso deve ser realizado ainda neste ano. O edital deve ser anunciado dentro de 15 dias. A empresa CPI dos Concursos, de Cuiabá, foi escolhida para aplicar o concurso público na cidade. 

A prefeitura disponibiliza 549 vagas, sendo 300 para saúde, 158 para a educação e 50 vagas para a administração. O vereador Odorico Kiko (PT) disse que o projeto enviado pelo executivo não é claro com relação ao concurso e muito menos sobreo edital e o número de vagas. “A população esperava uma instituição conhecida para realizar o concurso, como UFMT ou Unemat, e mais transparência, mas infelizmente não estamos verificando isso até agora”, completou. 

O petista disse que as informações veiculadas na imprensa não estão claras quanto ao projeto e reclamou porque a prefeitura não informou quando o edital será lançado. Ele anunciou que uma comissão da oposição vai fiscalizar a realização do concurso. Ele disse, ainda, que já tem pessoas pesquisando na inernet sobre a empresa que vai realizar o concurso. “Nós temos informações que essa empresa já responde alguns processos nessa área e vamos ficar atentos”, acrescentou. 

O presidente da Câmara de Vereadores, Júlio César, informou que após a aprovação do projeto, a prefeitura estará autorizada a lançar o edital que deve acontecer nos próximos 15 dias. Segundo ele, a tendência é que a prova seja aplicada ainda neste ano, perimitindo que os aprovados sejam convocados no início de 2012. 

O Ministério Público Estadual ainda não se pronunciou sobre o concurso. O promotor Marcos Brant está de férias.
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Pastor Washington cobra de secretário detalhamento sobre a reforma e ampliação do Aeroporto Marechal Rondon

Da Assessoria/ Câmara de Cuiabá 

O vereador Pastor Washington (PRB), vice-presidente da Comissão Especial de Acompanhamento da Copa do Pantanal na Câmara de Cuiabá, cobrou do secretário extraordinário de Logística Intermodal de Transportes, Francisco Vuolo, nesta quinta-feira (03/11), a prestação de contas transparente da obra de reforma e ampliação do Aeroporto Internacional Marechal Rondon, em Várzea Grande. O vereador solicitou ainda, durante a explanação, relatório mensal do desenvolvimento físico e financeiro da reforma.

Durante sessão plenária, Francisco Vuolo agradeceu a oportunidade em dar maior transparência ao processo no Legislativo Municipal, que é de extrema importância para todo o Estado. Segundo ele, várias mudanças estão ocorrendo no aeroporto, dentre elas, adequação viária, com a construção da rotatória; reforma e ampliação do terminal de passageiros; ampliação do estacionamento, entre outras, com prazo para finalizar até dezembro de 2013.

Francisco Vuolo ressaltou ainda que, atualmente, a capacidade de passageiros no Marechal Rondon é de 1,6 milhões de passageiros, ao ano; e, a partir da entrega do Modulo Operacional, em 15 de novembro, passará a atender cerca de 2,4 milhões de passageiros, praticamente ‘empatando’ a demanda. Ao final da reforma e ampliação, terá condições de receber 5,4 milhões. O secretário disse também que a obra está sendo realizada por uma empresa cuiabana, a RG Global.

“Uma empresa mato-grossense é a responsável pela importante obra, a RG Global, que irá fazer com que o aeroporto receba mais de 2 milhões de passageiros, ao ano”, observou o secretário.

Questionado por Washington Barbosa sobre os voos internacionais, Francisco Vuolo observou que, pela estrutura deficitária do aeroporto, ainda não há demanda por parte das empresas aéreas para esse transporte.

“Devido à estrutura deficitária, ainda não existe pedidos por parte das empresas para esse transporte, no entanto, estamos fechando uma parceria com a Aerosür, da Bolívia, para que facilite, pelo menos, os voos para os Estados Unidos, entre outros países”, completa ele.
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PNB ONLINE

Caos na Saúde: juiz pede intervenção das Forças Armadas 

Por entender que a situação da saúde em Mato Grosso está longe de ser uma situação excepcional ou momentânea de dificuldade e que cabe ao Poder Executivo resolver o problema, a Justiça de Juína (735km a noroeste de Cuiabá) indeferiu pedido do Ministério Público do Estado (MPE) e apelou para as Forças Armadas atenderem situação emergencial existente no município. O MPE pleiteava os bloqueios da conta do Estado para garantir atendimento de neurocirurgia e Unidade de Terapia Intensiva (UTI) pediátrica a uma criança de dois anos portadora de hidrocefalia (Autos nº 3688-29.2011.811.0025).

z

Baseado na Lei Complementar 97/99, art. 15, que prevê o emprego das Forças Armadas na defesa da Pátria e na garantia dos poderes constitucionais, da lei e da ordem, e na participação em operações de paz, o juiz determinou que oficie o presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) para, “se o entender, tomar as medidas que lhe são ofertadas pelo art. 15, § 1º, da Lei Complementar 97/99, no sentido de solicitar à Presidência da República o auxílio das Forças Armadas para atendimento desta situação emergencial”.

Na decisão, o juiz da Segunda Vara, Gabriel da Silveira Matos, descreve que tentou todos os meios legais para garantir atendimento ao menino, que foi atendido pelo Sistema Único de Saúde (SUS) até emissão de laudo médico, em 2 de junho de 2011, requisitando a internação e o procedimento cirúrgico. O atendimento parou e, ante a inércia do Estado, a família da criança procurou a Promotoria de Justiça, que ajuizou a ação em 12 de agosto do mesmo ano. “Proferi decisão na mesma data, determinei a intimação do Estado para que informasse em cinco dias qual hospital receberia o infante em internação, sob pena de multa diária de R$ 30 mil”, descreve o magistrado.

Como nada foi feito, mesmo diante da intimação da Secretaria de Estado de Saúde (SES), o MPE solicitou o bloqueio de verbas publicitárias (ou tributárias, se aquelas fossem insuficientes) para custear a cirurgia do paciente em hospital particular. Conforme documentos apresentados pela família, se a cirurgia não fosse feita com urgência a criança ficaria com sequelas. Antes de deliberar sobre o novo pedido, o magistrado alegou ter tentado as vias legais para garantir atendimento ao paciente. Determinou a imediata condução da criança e internação compulsória em um hospital de Cuiabá, com uso de uma ambulância da Prefeitura de Juína.

O menino chegou a ser encaminhado para a Capital, mas não conseguiu internação e foi colocado na Casa de Apoio Recanto da Paz. “Este magistrado então, diante do desespero desta família, telefonou para o pai da criança que informou que já estava há 10 dias em Cuiabá sem saber o que fazer, aguardando notícias da Secretaria da Saúde (...). Telefonei então ao oficial de justiça que estava com o mandado da precatória em Cuiabá, que informou que já havia intimado a "Central de Regulação", mas lhe expliquei a questão, ou seja, que nada havia sido feito e ele, mesmo estando em greve, me informou que então iria buscar a criança onde ela se encontrava e iria tentar interná-la nos termos do mandado”, relata.

Mesmo diante do esforço, o magistrado recebeu certidão do oficial, relatando que após peregrinação em três hospitais, a criança não conseguiu vaga. Assim, o magistrado indeferiu o pedido de bloqueio pleiteado pelo MPE. O juiz destaca que não cabe ao magistrado bloquear contas do Estado para realizar qualquer serviço ou comprar qualquer produto que este não esteja fornecendo. Isto porque a relação entre o Poder Judiciário e o Estado, quando este tem de cumprir decisões quando lhe são determinados pagamentos, segue o mecanismo do precatório, disposto no art. 100 da Constituição Federal.

Fora esta situação, a decisão judicial que bloqueia ou penhora bens do Estado interfere na independência dos poderes de forma gravíssima e perigosa. “A ponto de, em pouco tempo, em nome dos direitos fundamentais, estarmos bloqueando contas do Estado para construir escolas, presídios, centros socioeducativos, ou outras obras tão importantes para a garantia dos direitos fundamentais do homem”, argumenta. O magistrado lembra ainda que a gravidade da saúde pública em Mato Grosso pode ser medida pela quantidade de pedidos judiciais para internação de pacientes feitos já há mais de ano.

O juiz acredita que a falha no sistema é relacionada à escolha das prioridades dos políticos eleitos pelo povo como representantes. “Como juiz, órgão do Estado, fiz o que pude, determinando ao próprio Estado que internasse a criança. Se este se nega a internar, justificando falta de leitos, a situação é de calamidade pública, equivalente à situação de guerra”.

A decisão traz ainda o pedido de notificação de todos os deputados estaduais, federais e senadores de Mato Grosso, com cópia da decisão, para ciência e providências que se entenderem cabíveis, bem como o MPE e a Procuradoria-Geral do Estado. (TJ-MT)
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

INSTITUCIONAL 

Comissão do anteprojeto do novo Código Penal se reúne nesta sexta-feira (4) 

A comissão de juristas criada para elaboração do anteprojeto do novo Código Penal brasileiro fará sua terceira reunião nesta sexta-feira (4), no Senado. A reunião, de caráter administrativo, contará com a participação de membros da Subcomissão Especial de Crimes e Penas da Câmara dos Deputados. 

Presidida pelo ministro Gilson Dipp, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a comissão reúne 15 especialistas – entre eles a ministra Maria Thereza de Assis Moura, também do STJ. 

A comissão, instalada pelo presidente do Senado, José Sarney, iniciou seus trabalhos no dia 18 de outubro. O prazo para a conclusão da minuta do projeto de lei é de 180 dias, mas pode ser prorrogado. 
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TEVÊ

STJ Cidadão: Judiciário ajuda a combater exploração sexual e tráfico de mulheres 

A profissão é antiga, e comum em praticamente todas as cidades do mundo. Mas em quase nenhuma delas é regulamentada. A prostituição, embora não configure crime, está intimamente relacionada a dois graves delitos: a exploração sexual e o tráfico de mulheres. Nas mãos de aliciadores que prometem melhores condições de vida no exterior, muitas garotas de programa se tornam escravas. Sem dinheiro e com os documentos retidos, algumas nunca conseguem voltar. 

A exploração do trabalho de prostitutas normalmente envolve a prática de vários outros crimes. E quem está preso sob a acusação de tráfico internacional de pessoas vem sendo tratado pela justiça com a seriedade que o problema exige. É o que mostra o STJ Cidadão desta semana. 

O programa de TV do Superior Tribunal de Justiça traz ainda matéria sobre o cheque pós-datado, também conhecido como pré-datado. Apresentar o cheque no banco antes da data combinada pode gerar dano moral. Mas qual deve ser o prazo máximo que o comerciante pode esperar? O entendimento da justiça é que o portador tem de 30 a 60 dias para apresentar o cheque. E, a partir daí, o título tem validade de apenas seis meses. Depois desse período, não pode mais ser executado. 

E ainda: comprador que financiou produto e ficou inadimplente pode evitar a perda do bem se comprovar que agiu de boa-fé. A medida evita que uma das partes tenha prejuízo excessivo em benefício da outra. Esse princípio vem sendo aplicado pela justiça, e o resultado é um maior número de renegociações de dívidas e maior equilíbrio contratual. 

Para assistir ao vídeo do STJ Cidadão, clique aqui. 

Coordenadoria de Editoria e Imprensa 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Espaço Cultural Marcantonio Vilaça recebe duas exposições inéditas e simultâneas

A partir do conceito de duas exposições distintas, o Espaço Cultural Marcantonio Vilaça cede lugar em novembro às obras de dois artistas contemporâneos, que por meio de elementos naturais e desnaturalizados da geografia captam e retratam seus olhares. A pele do mundo e (a)notações-paisagem buscam expressar sobretudo, e respectivamente, a composição de uma paisagem a partir de ideias presentes em outros territórios e da imersão nas sensações humanas por meio de um campo celeste – o céu.

Sob a curadoria de Karina Dias, (a)notações-paisagem reúne uma série de trabalhos do brasiliense Matias Monteiro e explora os trajetos possíveis para uma geografia percebida, que se apresenta por meio das noções e apropriações de espaço do artista. Com nuvens de espuma sintética, folhas de tecido e desenhos em papel vegetal, a exposição propõe ao visitante que conheça um mundo lúdico, rico em detalhes, porém, composto de elementos de natureza precária e pertencentes, originalmente, a outros ambientes.

Nesta mostra, o principal elemento de interação proposto é o olhar, que se torna uma ferramenta de compreensão e uma exigência para que a paisagem apresentada perdure ao longo das identificações e especulações de cada obra.

Assim, os cenários criados por instalações e esculturas acabam gerando espaços extraordinários, compostos por lembranças pertencentes à infância e retratados em uma espécie de fábula que, sem nuances românticas ou dóceis, dá lugar às angústias e incômodos do ambiente natural.

A pele do mundo por sua vez apresenta uma instalação que, por meio do conceito de diálogo entre céu e terra, busca interagir com as concepções de espaço e tempo da arte contemporânea, e romper com os limites espaciais da galeria. Estruturada em uma série de mil fotografias, agulhas de acupuntura e fragmentos textuais a grafite, a obra de Carlos Lin, sob a curadoria de Walter Menon, procura seguir um percurso poético apaixonado, que usa a temática do amor para propor metáforas com relacionamentos afetivos e as variadas sensações que os acompanham. As agulhas, que aparecem afixadas junto às imagens nas paredes, recebem ainda o ofício de elemento curativo, pelo qual o artista consegue propor um antídoto aos sentimentos de intolerância, como desafeto e desamor. Em uma espécie de narrativa não linear, o artista acaba oferecendo ao espectador uma manipulação poética, pela qual sugere um novo olhar sobre a fotografia de céu, sobre a memória a que a obra se relaciona e à persistência da linguagem.

(a)notações-paisagem e A pele do mundo contam ainda com o Programa Educativo do Espaço Cultural Marcantonio Vilaça que atende escolas públicas e privadas do Distrito Federal com monitoria e distribuição de material didático, além de oferecer visitas orientadas à galeria. As exposições ficarão abertas para visitação de 11 de novembro a 23 de dezembro de 2011, com classificação indicativa livre, e acesso gratuito.

Serviço:

(a)notações-paisagem e A pele do mundo

Abertura: 10 de novembro de 2011, às 19 horas

Visitação: de 11 de novembro a 23 de dezembro de 2011. De segunda a sexta-feira das 10h às 19h. Aos sábados, das 14h às 18h.

Visitas orientadas: durante todo o período da exposição, podendo ser agendadas pelo telefone (61) 3316-5221

Local: Espaço Cultural Marcantonio Vilaça - Ed. Sede do Tribunal de Contas da União (SAF Sul Quadra 4 lote 1)

http://www.tcu.gov.br/espacocultural
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TCU inaugura nova sede em Macapá

O Tribunal de Contas da União inaugura amanhã, dia 4, às 9 horas (horário local) - 10 horas (horário de Brasília) -, sede própria no Estado do Amapá. 

A solenidade será conduzida pelo presidente do TCU, Benjamin Zymler, e contará com a presença do prefeito de Macapá, do procurador-geral de Justiça e do procurador-geral do Ministério Público junto ao TCE, entre as diversas autoridades convidadas. 

As novas instalações do TCU ficam na Rodovia Juscelino Kubistchek, Km 2 – Bairro Universidade – Macapá/AP. Fones: (96) 3223.7730- (96) 3223.0370.

Coletada do veículo: Tribunal de Contas da União

Publicada no veículo em: 03/11/11 14h50

FOLHA DE SÃO PAULO

Governo dará incentivo para indústria de telas e semicondutores 

CAMILA FUSCO

DE SÃO PAULO 

O governo federal prepara até o fim do ano um pacote de incentivos para desenvolver a indústria de telas para eletrônicos (displays) e semicondutores no país. 

Trata-se da modificação no texto do Padis (Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores), criado em 2007 para impulsionar o setor, mas que se mostrou insuficiente para atrair empresas até agora. 

Isenção fiscal para as telas de cristal líquido (LCD) e LED também será incluída no programa. 

"A revisão do texto está sendo trabalhada neste momento e, até o fim do ano, sairá uma medida provisória que vai reduzir os impostos praticamente a zero para fomentar o setor", disse hoje o secretário do Ministério de Ciência e Tecnologia, Virgílio Almeida, durante evento promovido pela revista "The Economist" em São Paulo. 

As medidas propostas contemplam redução de PIS, Cofins e a Cide (Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico). Entre outras iniciativas de incentivo está o programa de formação de engenheiros especializados no desenvolvimento das telas, que demandam qualificação principalmente na integração com circuitos eletrônicos. 

"Há um esforço para formar pelo menos mil engenheiros especializados em displays ao longo dos próximos dois anos, algo que poderá também atrair as empresas", disse. 

Até agora apenas a Foxconn, fabricante dos eletrônicos da Apple, negocia ativamente com o governo para instalação de uma base industrial de displays, segundo o secretário. 

Almeida indicou ainda que o BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) está em fase final para "arquitetar" como poderá ser formado o grupo de investidores que deve apoiar a criação das fábricas, já que os investimentos bilionários não devem partir apenas das empresas. Além do banco, investidores privados brasileiros são cotados para apoiar o projeto. 

"Até hoje, apenas Coreia do Sul, Japão, Taiwan e regiões da China mantêm fábricas do gênero. Em todos eles o governo teve participação ativa para formar o ecossistema produtivo", afirmou. 

Almeida ressaltou ainda que a reforma no Padis poderá favorecer a atração de empresas para reduzir o volume de importações em componentes. Por ano, o deficit na balança comercial de eletrônicos em semicondutores chega a US$ 17 bilhões.
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Obs.: 

- Nos sites: TVCA, Popular Online, Mídia News, Mato Grosso Online, Correio Várzea-grandense, Turma do Epa, O Globo, STF e A Tribuna MT, não há notícias referentes às instituições pesquisadas.
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